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1 - Introdução


A humanidade tem acumulado riqueza desde os primórdios de sua história e desenvolveu instrumentos de defesa e meios de transferir essas riquezas para as gerações seguintes. Esse processo de acumulação de riqueza sempre foi difícil porque requer cultura, muito trabalho, organização e tem sido o principal responsável pelas diferenças econômicas entre os povo e indivíduos. Não menos difícil tem sido o processo de defender e transferir essas riquezas. A história está cheia de exemplos de nações, empresas, famílias e indivíduos cujas as riquezas foram perdidas ao longo dos tempos.


Esta dificuldade de manter e transferir riquezas tem crescido muito com a   complexidade do mundo moderno.


De todas as formas de riqueza, imóveis, aplicações financeiras, etc., a defesa e a transferência de empresas para gerações seguintes tem sido de longe, a mais complexa.


Só um processo de sucessão muito bem planejado e conduzido pode garantir a transferências de uma empresa para os sucessores/herdeiros de um acionista.

2 - A acumulação de riquezas


A acumulação de riquezas é um processo tão antigo quanto a própria humanidade. Nos primórdios da civilização, essas riquezas eram representadas por pequenos estoques de alimentos, utensílios diversos e mais tarde também por vestuário, plantações e animais. Naquela época, a riqueza praticamente não circulava, uma vez que o indivíduo ou família produzia apenas para si ou para os seus. As poucas trocas eram feitas diretamente de um bem por outro, caracterizando o que ficou conhecido como economia de escambo.


Mesmo nessas sociedades primitivas, o conceito clássico de capital estava presente, ou seja, tudo aquilo que as pessoas estavam dispostas a poupar, não consumindo no presente e esperando para consumir no futuro, representava uma formação de capital.


Os indivíduos e a sociedade adicionavam a este estoque de capital, os fatores primários de produção, recursos naturais e trabalho e criavam mais riquezas. Esse processo foi o principal responsável pelas diferença econômicas  surgidas entre os povos e os indivíduos.

________________________________________________________________________________
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Até o advento da Idade Média, a acumulação de riquezas foi lenta e o seu processo esteve concentrado nas mãos de indivíduos e povos. Foi só durante a Idade Média que apareceram as condições favoráveis para a aceleração desse processo de acumulação de riquezas.


A intensificação da atividade do comércio, facilitada pela melhoria  do sistema de transporte e pelo maior uso da moeda, foi um dos embriões do capitalismo moderno.


È bem verdade que naquela época, não se considerava ético acumular mais dinheiro do que o necessário para a manutenção individual e da família. O próprio São Tomás de Aquino, maior pensador religioso da Idade Média, condenou o que ele chamou de "ambição de ganho". Apesar dessas limitações o processo de acumulação de riquezas foi vigoroso o suficiente para crescer com  a época das Cruzadas, com o ciclo das grandes navegações e posteriormente com a Revolução Industrial, chegando fortalecido ao capitalismo moderno.


No mundo de hoje, com a falência do sistema comunista e o fortalecimento da economia de mercado, não restam mais dúvidas de que a acumulação de riquezas dentro do regime capitalista é desejável e benéfico para toda a sociedade.


O capitalismo moderno se caracteriza pela utilização de imensas quantidades de capital e, diferentemente da Idade Média, tem a sua propriedade concentrada não mais em indivíduos e povos e sim em empresas, sejam elas produtivas, de participações ou de administração de recursos próprios.

3 - Uma breve visão histórica de proteção e transferência de riquezas


Uma vez acumulada a riqueza, o homem  passa  a se preocupara em protegê-la das diversas ameaças e transferi-la com segurança aos sucessores.


O homem primitivo protegia suas riquezas, representadas por pequenos estoques de alimentos e utensílios diversos, com os meios disponíveis, escondendo-as nas cavernas que habitava e usando a força contra os mais diversos predadores.


Com o advento da civilização, tendo por pressuposto a existência do Estado de Direito, já cristalizado o conceito de propriedade individual, a autoridade estatal se incumbia da proteção física da riqueza, liberando as energias do seu titular para a sua proteção eminentemente gerencial. Mesmo assim, naqueles tempos, como hoje,  sendo insuficiente a proteção estatal , o titular era obrigado a se valer de outros meios de proteção.


Seja como for, essas formas de proteção propiciaram as condições  necessárias para que o homem desse  continuidade ao processo de acumulação de riquezas.


O reconhecimento e a proteção física da propriedade pelo aparato social não era condição suficiente para motivar o homem ao exercício constante de acumulação de riqueza.


A garantia de poder transferir a riqueza acumulada aos seus sucessores era o outro elemento motivador do processo. Com efeito, através da riqueza o homem se projeta no espaço social e, através da transferência dessa riqueza, ele busca a projeção no tempo.


No entanto, a sucessão só passou a ter importância a partir do advento da propriedade privada.


Nas sociedades mais antigas, o processo sucessório era mais simples porque a riqueza era transferida ao primogênito, girando os irmãos não aquinhoados em torno da sua figura. Além disso, a riqueza era basicamente constituída de bens imobiliários, o que também facilitava o processo sucessório.


A extinção do princípio da transferência integral de herança ao primogênito foi um processo lento, onde o Cristianismo, com o seu conceito de igualdade da pessoas, teve um papel relevante. O fracionamento da sucessão, aliado à evolução da importância da riqueza mobiliária, tornou o processo sucessório muito mais complexo, principalmente quando se tem presente que a gestão de patrimônio imobiliário.


Com o advento e o amadurecimento do capitalismo, a riqueza passou a se concentrar na empresa, cuja propriedade é representada por direitos mobiliários .


Hoje, como ontem, o titular da riqueza, agora concentrada na empresa, continua com a mesma preocupação de proteção e transferência aos herdeiros.


Nos dias de hoje, a proteção da empresa se reveste de maior dificuldade dada a complexidade do mundo de negócios, onde os desafios tecnológicos e mercadológicos são crescentes. Se a proteção e o desenvolvimento da empresa é um desafio constante para o empresário que a criou, imagine-se a dificuldade que os herdeiros , muitos deles não familiarizados a tais desafios, encontrarão para preservar r fomentar o legado recibo.


Além disso, a sucessão, já de si complexa pelo fracionamento da herança, nem sempre conduz à homogeneidade de pensamento a ação na condução dos negócios.

4 - O processo de sucessão de acionistas


O processo de sucessão na empresa familiar é sempre arriscado e pode ser um período muito confuso e complexo na vida de um acionista, tanto em termos financeiros quanto emocionais. É durante este processo que as empresas familiares correm alto risco de sobrevivência sendo muitas delas vendidas ou fechadas pelos herdeiros.


Sem sombra de dúvida, processos de sucessão sem planejamento e mal conduzidos, são os principais responsáveis pela vida curta de empresas familiares. Estudos feitos nas Estados Unidos, mostram que apesar do número de empresas familiares ser muito grande elas têm vida curta, ou seja, uma expectativa média de vida de apenas 24 anos. E ainda, para cada duas empresas familiares  que continuam com a segunda geração, quatro não o fazem. Dessas duas que  são bem sucedidas, só uma delas passa para a terceira geração. No Brasil esses dados não devem ser muito diferentes.


Um correto processo de sucessão deve ser planejado com muita antecedência e implementado de forma gradual. A rigor, quanto mais cedo um acionista iniciar  o planejamento de sua sucessão, maiores serão suas chances de êxito.


E ainda é necessário que, o processo de sucessão, em muitos casos, torna-se mais difícil porque tem que ser implementado de repente, com a morte prematura e inesperado de um acionista .


A seguir, apresentaremos algumas idéias que bem implementadas, concorrerão para o bom êxito de um processo de sucessão, lembrando sempre que não existe uma forma geral de tratar este assunto, uma vez que cada caso requer uma solução específica.

a) Defina objetivos claros para a empresa


O primeiro passo é definir se a empresa continuará com a família nas seguintes gerações ou se deverá ser vendida. Em muitos casos, a venda da empresa, se não é a melhor, é a única solução.


Se decidir que a empresa continuará com a família, não deixe de elaborar um bom planejamento estratégico de longo prazo. Isso facilitará o entendimento do negócio pelo sucessor e será de grande utilidade para que ele melhor conduza a empresa.

b) Administre os conflitos familiares


O processo de sucessão sempre provoca conflitos dentro da família. Em adição a esses conflitos existem ainda aqueles conflitos entre a empresa e a família, em função das diferenças de finalidades. enquanto a finalidade da família é cuidar e sustentar seus membros, a finalidade da empresa e fornecer bens e serviços com lucro.


Um bom instrumento para lidar com esses conflitos é o Conselho de Família, cujo funcionamento é diferente do Conselho de Administração, embora tenha algumas coisas em comum, tais como, reuniões formais, muita vezes com a presença de consultores de confiança da família.

c) Selecione e treine o sucessor


O processo de seleção do sucessor é complexo e em alguns casos não é definitivo, uma vez que alguns sucessores selecionados, ao serem treinados e testados, não correspondem as expectativas.


Um sucessor sem treinamento adequado tem uma grande chance de falhar ao assumir o comando dos negócios. se a sucessão por si só já é complexa, podemos imaginar os problemas que aparecem durante o processo, se conduzido de sucessores que não estão preparados e motivados para s novas responsabilidades.


Um bom programa de treinamento começa no berço, através de uma boa educação familiar, passa por uma sólido formação universitária e deve ser completado com uma experiência de trabalho fora da empresa familiar.


A partir daí, o sucessor deve se familiarizar com o negócio da família que irá comandar, começando sempre pela operação para depois subir na hierarquia da empresa.


Finalmente, deve-se criar condições favoráveis a carreira do sucessor e proceder  modificações  societárias, se necessário, para facilitar o poder dele sobre a empresa.

d) Abra a mão do poder em favor do sucessor 


A delegação de poder é um dos processos mais complexos dentro de uma empresa porque ela implica em risco para os negócio. No entanto, sem delegação de poder não há sucessão. Ela também é a única forma de avaliar, treinar e motivar o sucessor. A melhor forma de conduzir este processo é aquela gradual e que se inicia por decisões de menor risco.

e) Administre o impacto da sucessão sobre a cultura da empresa


Embora qualquer empresa deva viver em processo de mutação constante, a forma de tratar sua cultura é fator determinante para a sua sobrevivência a longo prazo. Além disso, uma sucessão com bom êxito depende do apoio dos empregados-chave que poderão ser de grande valia para o sucessor pela confiança adquirida, lealdade à empresa e conhecimento dos negócios, e das qualidades de liderança do sucessor selecionado.

f) Equacione as suas necessidades de renda  


A empresa bem sucedida e lucrativa, representa, muitas vezes, a melhor opção de investimento que o acionista tem. Ao lado dele conhecer bem o seu negócio, raramente dispões de tempo para dedicar a outras oportunidades de investimentos. Portanto, durante o processo da sucessão, o acionista constata muitas vezes, que a empresa é sua única fonte de rendas.


Neste caso, ele deve estabelecer a forma de receber rendas da empresa, através de um adequado balanceamento entre honorários, participação nos lucros e dividendos .

g) Implante ou modernize o Conselho de Administração


Essa pode ser a medida mais importante para o bom êxito de um processo de sucessão. Um Conselho de Administração eficiente e leal ao lado de facilitar o processo de sucessão, protegerá melhor a empresa diante da concorrência e criará as condições necessária para o crescimento seguro dos negócios.

5 - Conselho de Administração eficiente*


A eficiência de um Conselho de Administração atuante e não apenas estatutário é consequência direta dos aspectos que foram considerados na formulação de sua estrutura básica, na proposta para seu funcionamento e na atuação de seus membros.

a) Formulação das estrutura básica do Conselho de Administração


Alguns aspectos devem ser considerados na formulação da estrutura básica  de um Conselho de Administração eficiente com o objetivo de garantir seu correto funcionamento  e criar condições para um  bom desempenho de seus membros.

1- Desenvolvimento conjunto


A formulação da estrutura básica tem que ser feita com a participação ativa do acionista uma vez que o Conselho de Administração será um instrumento de atuação na empresa e deve complementar o perfil  e as experiências do acionista. Por outro lado, é importante que ele sinta-se parte responsável na formulação da proposta porque isso  irá gerar comprometimento seu com o correto funcionamento com do Conselho de administração e facilitará os processos de confiança e de delegação de autoridade, processos esses, tão necessários ao bom funcionamento de qualquer Conselho de Administração.

________________________________________________________________________

(*) De uma forma geral, os conceito sobre Conselhos de Administração descritos nesse capítulo são aplicáveis  mediante adaptações, aos Conselhos de Quotistas das Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada.

E ainda, na maior parte dos casos, o acionista e quem mais conhece a empresa e o negócio dela e com certeza fará contribuições relevantes na formulação de estrutura básica do Conselho de Administração.

2- Formulação Específica


Não há formulas prontas que garantam eficiência a uma proposta de Conselho de Administração. Cada caso é um caso e deve ser tratado levando-se em consideração a natureza do negócio, a forma e o tamanho atual e futuro da empresa, o perfil e interesse do acionista, os aspectos político envolvidos, há Diretoria Executiva existente e finalmente o Sistema de Informações e o Sistema de Controle, disponíveis na empresa.

a) Funcionamento do Conselho de Administração

1- Objetivos/Competência


Do ponto de vista legal, a Lei 6404/76 das sociedades por ações estabelece através do artigo 142, nove objetivos/competência para o Conselho de Administração entre os quais consideramos os descritos abaixo como os mais relevantes.


- Fixar a orientação geral dos negócios da companhia;


- Eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser os estatuto; e


- Fiscalizar a gestão dos diretores examinar a qualquer tempo os livros e papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou envias de celebração, e quais quer outros atos.


A avaliação do exposto acima não deixa dúvidas de que o Conselho de Administração é o poder máximo da empresa, subordinado apenas à Assembléia Geral dos Acionistas. Na realidade, o Conselho de Administração é uma representação da Assembléia Geral  na medida que por ela é eleito, sendo requerida a condição de acionista para todos os eus membros.


Este poder máximo para orientar e fiscalizar a execução, que é prerrogativa da Diretoria Executiva, é uma decorrência natural de sua competência para eleger e destituir os diretores da empresa.


Na prática, o objetivo básico de um Conselho de Administração deve ser o de representar o interesse dos acionistas através da orientação e fiscalização dos negócios da empresa.


Em adição aos objetivos/competência previstos na Lei 6404/76 das sociedades por ações, o Estatuto Social deve prever outros que na realidade serão um detalhamento da forma de orientar e fiscalizar a gestão dos diretores. Isso também pode ser feito através de Resoluções Internas do Conselho de Administração. Este detalhamento tem a vantagem de tornar mais claro para o público externo e interno da empresa, a forma com que o Conselho de Administração quer desempenhar as suas funções.

2- Composição 


Muitas são as opiniões sobre o número ideal de Conselheiros. Na realidade, esta número varia de empresa para empresa e mais ainda, na mesma empresa este número varia ao longo do tempo de acordo com os seus vários estágios de desenvolvimento. Como regra geral, um número não inferior de 5 membros e não superior a 10 membros é o ideal. 


A forma tradicional de eleição de Conselheiros é através de maioria simples na Assembleia  Geral de Acionistas que detém o poder de eleger e destituir os Conselheiros. A Lei 6404/76 das sociedades por ações prevê o instrumento de voto múltiplo requerido a partir de 10% (dez por cento) do capital votante. Esta percentagem foi reduzida para 5 % ( cinco por cento) pela Instrução 165 da Comissão de Valores Mobiliários para as companhias de capital aberto.


A porcentagem necessária do capital votante para que acionistas minoritários elejam representantes no Conselho de Administração é de 20%( vinte por cento). Se o número de Conselheiros é igual ou maior que 6 (seis), esta porcentagem se reduz proporcionalmente. Na prática, este instrumento tem sido mais e mais utilizado na função da diluição societária que naturalmente acontece com a complexidade crescente do mundo dos negócios e  com a sucessão nas empresas familiares.


Os modernos Conselhos de Administração normalmente têm um bom sistema de avaliação de desempenho de seus membros. Este sistema de avaliação que funciona sob a responsabilidade do Presidente do conselho de administração, em alguns casos auxiliado por mais um membro, deve constar de entrevista-convite e avaliação periódica do desempenho de cada Conselheiro. É importante que em cada entrevista-convite sejam avaliadas as qualificações apresentadas pelo candidato frente as qualificações requeridas  para o bom desempenho das funções, deixando-se claro, durante a formulação dos convites, os deveres e responsabilidade legais do cargo, as expectativas de desempenho, a dedicação requerida, o sistema de avaliação e o sistema de remuneração. Por sua vez, a avaliação periódica formal do desempenho de cada membro deverá ser conduzida pelo Presidente do conselho de Administração e quando for o caso, com o auxílio de mais um membro, uma vez ao ano, ao menos.


Finalmente a remuneração dos membros do Conselho de Administração deve ser estabelecida  a partir da avaliação de seus deveres e responsabilidades, o valor de seus serviços no mercado, o tempo dedicado ao desempenho de suas funções  e as suas contribuições extraordinárias à empresa.  Esta remuneração deve ser estabelecida de forma a motivar os membros a uma participação efetiva na condução dos negócios e possibilitas ao mesmo tempo, uma cobrança de desempenho de cada um dos membros, por parte do presidente do conselho de Administração.

3- Reuniões


As  reuniões ordinárias de um conselho de Administração atuante deverão ser mensais, ou, pelo menos bimestrais .


Reuniões menos freqüentes só para aqueles casos em que exista um Comitê Executivo do Conselho de Administração bastante atuante.


De uma forma geral, as reuniões deverão ocorrer no escritório geral da empresa. Para aqueles casos de empresas que têm unidades fabris distribuídas geograficamente ou filiais importantes, é recomendável que, ao menos uma reunião ao ano, seja feita nessas unidades ou filiais. Esta procedimento é útil na familiarização dos Conselheiros com os negócios da empresa e na aproximação destas unidades ou filiais com o Conselho de Administração.


Essas reuniões devem durar três horas em média. Isto só será possível se os órgãos de apoio ao trabalho do Conselho de Administração realmente funcionarem de forma eficiente e se o Presidente do Conselho de Administração monitorar corretamente o tempo dessas reuniões.


A responsabilidade pela elaboração da pauta dessas reuniões normalmente é o Presidente do Conselho de Administração que deve providenciar o seu juntamente com o material informativo sobre cada item com a devida antecedência para todos os Conselheiros, que poderão sugerir a inclusão de itens adicionais.


O Secretário do Conselho de Administração deverá elaborar uma minuta da ata da reunião e encaminha-la a todos os Conselheiros que deverão fazer os seus comentários sobre o texto proposta antes do seu registro em livro próprio para assinatura.

4- Orgão de Apoio


Um Conselho de administração moderno e eficiente deve  contar com o trabalho dos órgãos de apoio que são os Comitês Técnicos, os Grupos de Trabalho e o Fórum de Planejamento Estratégico.


A qualidade do trabalho desses órgãos de apoio é fator fundamental para o sucesso de qualquer Conselho de Administração.


Os Comitês Técnicos são os principais instrumentos de apoio e agilização do trabalho do Conselho de Administração. Eles são formais e permanente e tem autoridade para exercer poderes do Conselho de Administração que deve delimitá-los através de resoluções. O número e natureza dos Comitês Técnicos variam caso a caso, sendo os mais comuns, o Comitê Financeiro, o Comitê de Auditoria, o Comitê de Tecnologia e o Comitê de Recursos Humanos. Esses Comitês Técnicos envolvem sempre alguns membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva e se dedicam a debater e formular propostas ao Conselho de Administração em seus campos específicos do conhecimento técnico.


Por sua vez, os Grupos de Trabalho que também se constituem em instrumentos de apoio e agilização do trabalho de Conselho de Administração, tem uma natureza informal e um caráter não permanente. Esses Grupos de Trabalho envolvem normalmente dois membros que recebem do Conselho de Administração tarefas e missões específicas.


O Fórum de Planejamento Estratégico é o mais importante instrumento de apoio ao trabalho do Conselho de Administração, uma vez que o planejamento estratégico é a função mais nobre de qualquer Conselho de Administração. Este Fórum não só elabora o planejamento estratégico da empresa mas também aprova e acompanha os Planos de Ação decorrentes desse planejamento. Normalmente, envolve todos os membros do Conselho de Administração da Diretoria Executiva, alguns gerentes da empresa e consultores especializados em planejamento estratégico.

5- Relacionamento com a Diretoria Executiva


A administração de uma companhia e de responsabilidade do Conselho de Administração quando esse existir e da Diretoria Executiva. O Conselheiro e o Diretor são ambos administradores no sentido legal, ou seja, são de mesmo gênero porém de espécies diferentes. O Conselho de Administração é um órgão de deliberação colegiada que orienta e fiscaliza a gestão da diretoria que por seu turno é o órgão executivo de representação da companhia.


Para que não haja perda de identidade desses órgãos, a lei limita a eleição para cargos de Diretoria até o máximo de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho de Administração.


Dentro deste contesto de administração partilhada, torna-se extremamente relevante que o relacionamento entre esses dois órgão máximos da administração da companhia seja claro, de confiança mútua e produtivo. Além disso, os membros do Conselho de Administração precisam avaliar o desempenho de cada diretor e estabelecer  sua remuneração e eventual gratificação.


As principais formas de relacionamento do Conselho de Administração com a Diretoria Executiva são as seguintes:

5.1.  O Diretor Presidente, na qualidade de principal executivo da empresa e da Diretoria Executiva deve ser membro nato do Conselho de Administração. A participação do Diretor Presidente no Conselho de Administração quando este não acumula o cargo de Presidente do Conselho é controvertida. Em nossa opinião, julgamos saudável e produtivo, este elo de ligação entre os dois órgãos de administração.

5.2  Cada Diretor deverá falar ao Conselho de Administração periodicamente, sobre a sua área. Este procedimento estreita o relacionamento individual de cada Diretor com o Conselho de Administração e possibilita a  este último uma maior familiarização com cada área da companhia.

5.3  Os Diretores fazem parte do Fórum do Planejamento Estratégico, dos Comitês Técnicos e naturalmente têm contatos com os Grupos de Trabalho dos Conselho de Administração.

5.4  O Conselho de Administração deve estabelecer e revisar periodicamente o processo decisório nas áreas de risco para a empresa. Este Sistema de Gestão de Riscos que envolve o Conselho de Administração, seus Comitês Técnicos e a Diretoria Executiva procura identificar os principais riscos em relação ao negócio da empresa e orientar o processo decisório e as ações executivas com relação a eles. É importante registrar que essas áreas de riscos variam de empresa para empresa e dentro da mesma empresa, ao longo do tempo.

c) Membros do Conselho de Administração 


O fator fundamental do sucesso de um Conselho de Administração é a forma de atuação individual e coletiva de seus membros.

1- Composição ótima


A composição ótima de um Conselho de Administração é aquela que, levando em consideração as particularidades do negócio e da empresa, reúna membros com experiências e qualificações profissionais que se bastem e que se completem entre si.


E recomendável, porém imprescindível, que o poder controlador da empresa seja representado no Conselho de Administração, através de um ou mais Conselheiro Acionistas. Isso é tanto mais recomendável quanto maior for a experiência e especialização desses Conselheiros  Acionistas.

2- Profissionalização dos Conselhos de Administração


No Brasil, as empresas familiares, que não são poucas, passaram ou estão passando por um processo de profissionalização de sua diretoria executiva, processo esse provocado não só pelas suas vantagens evidentes, como também pela necessidade decorrente do atual estágio de sucessão nas empresas, cuja maioria foi fundada a partir da Segunda Guerra Mundial.


Nos Estados Unidos a profissionalização na alta administração já atingiu o nível dos conselhos das empresas ao ponto de recentes pesquisas revelarem uma predominância crescente do número de Conselheiros Externos nos Conselhos de Administração das empresas.


Não há dúvida que esse processo de profissionalização das empresas já se iniciou no Brasil e deve crescer bastante os próximos anos, principalmente nas empresas mais modernas. As vantagens trazidas pelas presenças de Conselheiros Externos começam pela maior independência e visão externa e se completam pelas experiências e especializações  desses profissionais.


Por outro lado nunca é demais lembrar que, o risco para os acionistas do processo profissionalizante da administração é menor, ao nível do conselhos das empresas, do que do nível das Diretorias Executivas, uma vez que os conselhos atuam de forma colegiada em orientação e fiscalização e a diretoria atua de forma executiva nas operações. Além de que, o Conselho de Administração trabalha em relacionamento mais estreito com os acionistas possibilitando a esses um acompanhamento maior das ações desses Conselheiros Externos.

3- Qualificações


Nos casos em que Conselhos Acionistas participam do Conselho de Administração apenas na qualidade de representante do poder de representante do poder controlador da empresa, o que é legítimo, mais necessário se faz contar com Conselheiros Profissionais que reúnam as qualidades mencionadas a seguir.


A natureza do negócio e a forma e tamanho da empresa são os fatores que determinam as qualificações básicas necessárias aos membros do Conselho de Administração. Essas qualificações básicas devem estar balanceadas entre os diversos membros que além de formação acadêmica e atuação específica em suas áreas de conhecimento devem ter.

- Visão generalista de administração de empresas;

- Visão estratégica de negócios;

- Experiências em funções executivas;

- Experiência de atuação em Conselho de Administração;

- Relacionamento diversificado na comunidade de negócios ; e

- Vivência internacional


Além das qualificações acima, os membros de um Conselho de Administração devem cumprir os seus deveres legais e éticos de diligências, finalidades de atribuições, lealdade e evitar o conflito de seus interesses com os interesses da empresa.



Ao lado disso, eles devem desempenhar as suas funções visando sempre trazer contribuições reais de trabalho ao Conselho de Administração e aos negócios da empresa.


Finalmente, os Conselheiros devem sempre desempenhar as suas funções de forma independente , sem perder o sentido de equipe, preparados, assíduos e atuantes.

d) Alguns casos práticos 


Na qualidade de consultor especializado em assessoria e representação de acionistas, temos participado e acompanhado diversos casos de implantação e melhoria da eficiência de Conselhos de Administração. Entre ele, selecionei alguns que servirão para ilustrar de forma prática e sucinta alguns conceitos que foram expostos sobre eficiência de Conselho de Administração.


Embora focando a descrição em algum ponto específico, todos eles se utilizaram da maior parte dos conceito sugeridos ao longo desse trabalho.

1- A presença do investidor institucional 


Uma empresa de porte médio tinha apenas membros da família no seu Conselho de Administração e na sua Diretoria Executiva. Com a entrada de um acionista institucional com assento no Conselho de Administração iniciou-se um processo de profissionalização da gerência executiva com grandes benefícios para as operações da empresa. Isto, ao lado de uma atuação mais eficiente do Conselho de Administração , criou condições para que o patriarca da família iniciasse o seu processo de sucessão e ainda melhorou a imagem da empresa junto ao seu público externo e interno.

2- A boa interação de Acionistas, Conselheiros Acionistas e Conselheiros Profissionais


Esta empresa familiar, industrial de grande porte e de capital aberto, já estava nas mãos de quatro ramos da terceira geração da família quando tomou a decisão de profissionalizar o se Conselho de Administração. Em função do seu tamanho, complexidade de suas operações e de sua estrutura societária, criou-se um Conselho de Administração que, num primeiro estágio, contou com 5 (cinco) conselheiros acionistas e 5 (cinco) conselheiros profissionais . A presença dos conselheiros profissionais ofereceu segurança aos acionistas e trouxe contribuições para a melhoria de eficiência das operações. Logo em seguida , a composição deste conselho passou a ser de 3 (três) conselheiros acionistas e 7 (sete) conselheiros profissionais .


Essa boa interação trouxe ainda, harmonia à alta administração e possibilitou a empresa se modernizar e sobretudo atravessar os três últimos anos que, como todos sabemos, forma de grande turbulência para a economia brasileira.

3- A chegada ao investidor de mercado


Este caso é representado por uma empresa de capital aberto de médio porte, com controle acionário concentrado apenas num ramo familiar. Com a chegada de um investidor de mercado que tinha direito a um assento no Conselho de Administração foi possível uma reestruturação deste orgão que, entre outras coisas, contava com a participação de um número muito grande de familiares . A partir daí, criou-se um Conselho de Administração mais enxuto  e mais atuante, que contou inclusive com a participação de conselheiros profissionais.


Isso trouxe maior eficiência na alta Administração e melhorou a imagem da empresa junto ao mercado de capitais.

4- O jovem empresário


Este caso é muito importante porque apresenta um planejamento  e início de processo de sucessão feitos com muita antecedência. Este empresário de sucesso, ao se tornar líder da classe aos 36 anos, precisava conciliar suas atividades empresariais com aquelas de liderança de classe. Par isso, profissionalizou toda a Diretoria Executiva  de sua empresa e implantou o Conselho de Administração eficiente, onde hoje ocupa a posição de Presidente. Ao lado dos benefícios naturais de uma decisão como esta, quando sua próxima geração chegar a idade do poder e/ou propriedade, o seu Conselho de Administração já terá alguns anos de atuação e ajustes e com certeza será de grande utilidade para viabilizar o seu processo de sucessão.

6. Conclusão


A imensa quantidade de capital existente hoje no mundo está concentrada principalmente nas empresas. Isso faz com que a transferência segura e eficiente de empresas para gerações seguintes seja condição da mais alta relevância para a humanidade. Na empresa familiar, o processo de sucessão do acionista é complexo e requer um planejamento cuidadoso e uma condução eficiente sob pena da empresa não ter vida longa. Sem sombra de dúvidas, um Conselho de Administração eficiente e leal é o instrumento mais poderoso com que dispõe o acionista para legar com segurança sua empresa ao seus sucessores.

